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• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 

postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
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Causalidade em Epidemiologia

A teoria da multicausalidade ou multifatorialidade tem hoje 
seu papel definido na gênese das doenças, em substituição à teoria 
da unicausalidade que vigorou por muitos anos. A grande maioria 
das doenças advém de uma combinação de fatores que interagem 
entre si e acabam desempenhando importante papel na determi-
nação das mesmas. Como exemplo dessas múltiplas causas chama-
das causas contribuintes citaremos o câncer de pulmão. Nem todo 
fumante desenvolve câncer de pulmão, o que indica que há outras 
causas contribuindo para o aparecimento dessa doença. Estudos 
mostraram que, descendentes de primeiro grau de fumantes com 
câncer de pulmão tiveram 2 a 3 vezes maior chance de terem a do-
ença do que aqueles sem a doença na família; isso indica que há 
uma suscetibilidade familiar aumentada para o câncer de pulmão. 
Ativação dos oncogenes dominantes e inativação de oncogenes su-
pressores ou recessivos são lesões que têm sido encontradas no 
DNA de células do carcinoma brônquico e que reforçam o papel de 
determinantes genéticos nesta doença (Srivastava, 1995).

A determinação da causalidade passa por níveis hierárquicos 
distintos, sendo que alguns desses fatores causais estão mais pró-
ximos do que outros em relação ao desenvolvimento da doença. 
Por exemplo, fatores biológicos, hereditários e socioeconômicos 
podem ser os determinantes distais da asma infantil são fatores a 
distância que, através de sua atuação em outros fatores, podem 
contribuir para o aparecimento da doença. Por outro lado, alguns 
fatores chamados determinantes intermediários podem sofrer 
tanto a influência dos determinantes distais como estar agindo em 
fatores próximos à doença, como seria o caso dos fatores gesta-
cionais, ambientais, alérgicos e nutricionais na determinação da 
asma; os fatores que estão próximos à doença os determinantes 
proximais, por sua vez, também podem sofrer a influência daque-
les fatores que estão em nível hierárquico superior (determinantes 
distais e intermediários) ou agirem diretamente na determinação 
da doença. No exemplo da asma, o determinante proximal pode ser 
um evento infeccioso prévio.

Determinação de causalidade na asma brônquica.
Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Somente os estudos experimentais estabelecem definitivamen-

te a causalidade, porém a maioria das associações encontradas nos 
estudos epidemiológicos não é causal. O Quadro mostra os nove 
critérios para estabelecer causalidade segundo trabalho clássico de 
Sir Austin Bradford Hill.

Força da associação e magnitude. Quanto mais elevada a medi-
da de efeito, maior a plausibilidade de que a relação seja causal. Por 
exemplo: estudo de Malcon sobre fumo em adolescentes mostrou 
que a força da associação entre o fumo do adolescente e a presença 
do fumo no grupo de amigos foi da magnitude de 17 vezes; ou seja, 

adolescentes com três ou mais amigos fumando têm 17 vezes maior 
risco para serem fumantes do que aqueles sem amigos fumantes 
(Malcon, 2000).

Consistência da associação. A associação também é observa-
da em estudos realizados em outras populações ou utilizando di-
ferentes metodologias? É possível que, simplesmente por chance, 
tenha sido encontrada determinada associação? Se as associações 
encontradas foram consequência do acaso, estudos posteriores não 
deverão detectar os mesmos resultados. Exemplo: a maioria, senão 
a totalidade dos estudos sobre câncer de pulmão, detectou o fumo 
como um dos principais fatores associados a esta doença. Especi-
ficidade. A exposição está especificamente associada a um tipo de 
doença, e não a vários tipos (esse é um critério que pode ser ques-
tionável). Exemplo: poeira da sílica e formação de múltiplos nódulos 
fibrosos no pulmão (silicose).

Sequência cronológica (ou temporalidade). A causa precede 
o efeito? A exposição ao fator de risco antecede o aparecimento 
da doença e é compatível com o respectivo período de incubação? 
Nem sempre é fácil estabelecer a seqüência cronológica, nos estu-
dos realizados quando o período de latência é longo entre a expo-
sição e a doença.

Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Exemplo: nos países desenvolvidos, a prevalência de fumo au-

mentou significativamente durante a primeira metade do século, 
mas houve um lapso de vários anos até detectar-se o aumento do 
número de mortes por câncer de pulmão. Nos EUA, por exemplo, 
o consumo médio diário de cigarros, em adultos jovens, aumentou 
de um, em 1910, para quatro, em 1930, e 10 em 1950, sendo que o 
aumento da mortalidade ocorreu após várias décadas.

Padrão semelhante vem ocorrendo na China, particularmente 
no sexo masculino, só que com um intervalo de tempo de 40 anos: 
o consumo médio diário de cigarros, nos homens, era um em 1952, 
quatro em 1972, atingindo 10 em 1992. As estimativas, portanto, 
são de que 100 milhões dos homens chineses, hoje com idade de 
0-29 anos, morrerão pelo tabaco, o que implicará a três milhões 
de mortes, por ano, quando esses homens atingirem idades mais 
avançadas (Liu, 1998).

Efeito dose-resposta. O aumento da exposição causa um au-
mento do efeito? Sendo positiva essa relação, há mais um indício do 
fator causal. Exemplo: os estudos prospectivos de Doll e Hill (Doll, 
1994) sobre a mortalidade por câncer de pulmão e fumo, nos mé-
dicos ingleses, tiveram um seguimento de 40 anos (1951-1991). As 
primeiras publicações dos autores já mostravam o efeito dose-res-
posta do fumo na mortalidade por câncer de pulmão; os resultados 
finais desse acompanhamento revelavam que fumantes de 1 a 14 
cigarros/dia, de 15 a 24 cigarros/dia e de 25 ou mais cigarros/dia 
morriam 7,5 para 8 vezes mais, 14,9 para 15 e 25,4 para 25 vezes 
mais do que os não-fumantes, respectivamente.

Plausibilidade biológica. A associação é consistente com outros 
conhecimentos? É preciso alguma coerência entre o conhecimento 
existente e os novos achados. A associação entre fumo passivo e 
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fonte de seus conhecimentos é múltipla, mas estes encontram-se, 
ainda, fragmentados. É no ato de brincar que a criança estabelece 
os diferentes vínculos entre as características do papel assumido, 
suas competências e as relações que possuem com outros papéis, 
tomando consciência disto e generalizando para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa indepen-
dência para escolher seus companheiros e os papéis que irão assu-
mir no interior de um determinado tema e enredo, cujos desenvol-
vimentos dependem unicamente da vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imaginativas e 
criadas por elas mesmas, as crianças podem acionar seus pensa-
mentos para a resolução de problemas que lhe são importantes e 
significativos. Propiciando a brincadeira, portanto, cria-se um espa-
ço no qual as crianças podem experimentar o mundo e internalizar 
uma compreensão particular sobre as pessoas, os sentimentos e 
os diversos conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias de ex-
periências que são diferenciadas pelo uso do material ou dos re-
cursos predominantemente implicados. Essas categorias incluem: 
o movimento e as mudanças da percepção resultantes essencial-
mente da mobilidade física das crianças; a relação com os objetos 
e suas propriedades físicas assim como a combinação e associação 
entre eles; a linguagem oral e gestual que oferecem vários níveis 
de organização a serem utilizados para brincar; os conteúdos so-
ciais, como papéis, situações, valores e atitudes que se referem à 
forma como o universo social se constrói; e, finalmente, os limites 
definidos pelas regras, constituindo-se em um recurso funda-
mental para brincar. Estas categorias de experiências podem ser 
agrupadas em três modalidades básicas, quais sejam, brincar de 
faz-de-conta ou com papéis, considerada como atividade funda-
mental da qual se originam todas as outras; brincar com materiais 
de construção e brincar com regras.

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de construção e 
aqueles que possuem regras, como os jogos de sociedade (tam-
bém chamados de jogos de tabuleiro), jogos tradicionais, didá-
ticos, corporais etc., propiciam a ampliação dos conhecimentos 
infantis por meio da atividade lúdica.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na instituição 
infantil, ajuda a estruturar o campo das brincadeiras na vida das 
crianças. Consequentemente é ele que organiza sua base estrutu-
ral, por meio da oferta de determinados objetos, fantasias, brin-
quedos ou jogos, da delimitação e arranjo dos espaços e do tempo 
para brincar.

Por meio das brincadeiras os professores podem observar e 
constituir uma visão dos processos de desenvolvimento das crian-
ças em conjunto e de cada uma em particular, registrando suas 
capacidades de uso das linguagens, assim como de suas capacida-
des sociais e dos recursos afetivos e emocionais que dispõem.

A intervenção intencional baseada na observação das brin-
cadeiras das crianças, oferecendo-lhes material adequado, assim 
como um espaço estruturado para brincar permite o enriqueci-
mento das competências imaginativas, criativas e organizacionais 
infantis. Cabe ao professor organizar situações para que as brinca-
deiras ocorram de maneira diversificada para propiciar às crianças 
a possibilidade de escolherem os temas, papéis, objetos e compa-
nheiros com quem brincar ou os jogos de regras e de construção, e 
assim elaborarem de forma pessoal e independente suas emoções, 
sentimentos, conhecimentos e regras sociais.

É preciso que o professor tenha consciência que na brinca-
deira as crianças recriam e estabilizam aquilo que sabem sobre 
as mais diversas esferas do conhecimento, em uma atividade es-
pontânea e imaginativa. Nessa perspectiva não se deve confundir 
situações nas quais se objetiva determinadas aprendizagens relati-
vas a conceitos, procedimentos ou atitudes explícitas com aquelas 
nas quais os conhecimentos são experimentados de uma maneira 
espontânea e destituída de objetivos imediatos pelas crianças. 
Pode-se, entretanto, utilizar os jogos, especialmente aqueles que 
possuem regras, como atividades didáticas. É preciso, porém, que 
o professor tenha consciência que as crianças não estarão brin-
cando livremente nestas situações, pois há objetivos didáticos em 
questão.

Referência:
Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educa-
ção Fundamental. Referencial curricular nacional para a educação 

infantil/Ministério da Educação e do Desporto, Vol. 1. Secretaria de 
Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1998.

AS DIFERENTES DIMENSÕES HUMANAS

Cuidar e educar: construindo o humano em suas múltiplas di-
mensões

Em cada criança, adolescente, jovem ou adulto, há uma criatu-
ra humana em formação e, nesse sentido, cuidar e educar são, ao 
mesmo tempo, princípios e atos que orientam e dão sentido aos 
processos de ensino, de aprendizagem e de construção da pessoa 
humana em suas múltiplas dimensões.

A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável 
para a capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania. É 
o tempo, o espaço e o contexto em que o sujeito aprende a cons-
tituir e reconstituir a sua identidade, em meio a transformações 
corporais, afetivo e emocionais, socioemocionais, cognitivas e 
socioculturais, respeitando e valorizando as diferenças. Liberdade 
e pluralidade tornam-se, portanto, exigências do projeto educacio-
nal.

Da aquisição plena desse direito depende a possibilidade de 
exercitar todos os demais direitos. Somente um ser educado terá 
condição efetiva de participação social, ciente e consciente de seus 
direitos e deveres civis, sociais, políticos, econômicos e éticos.

Educar e cuidar: o estudante como centro da função social da 
Educação Básica.

Nessa perspectiva, é oportuno e necessário considerar as 
dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, bus-
cando recuperar, para a função social da Educação Básica, a sua 
centralidade, que é o estudante. Cuidar e educar iniciam-se na 
Educação Infantil, ações destinadas a crianças a partir de zero ano, 
que devem ser estendidas ao Ensino Fundamental, Médio e poste-
riores.

Cuidar e educar significa compreender que o direito à edu-
cação parte do princípio da formação da pessoa em sua essência 
humana. Trata-se de considerar o cuidado no sentido profundo do 
que seja acolhimento de todos – crianças, adolescentes, jovens e 
adultos – com respeito e, com atenção adequada, de estudantes 
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com deficiência, jovens e adultos defasados na relação idade-es-
colaridade, indígenas, afrodescendentes, quilombolas e povos do 
campo.

Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, 
ouvir, encorajar, apoiar, no sentido de desenvolver o aprendizado 
de pensar e agir, cuidar de si, do outro, da escola, da natureza, da 
água, do Planeta. Educar é, enfim, enfrentar o desafio de lidar com 
gente, isto é, com criaturas tão imprevisíveis e diferentes quan-
to semelhantes, ao longo de uma existência inscrita na teia das 
relações humanas, neste mundo complexo. Educar com cuidado 
significa aprender a amar sem dependência, desenvolver a sensibi-
lidade humana na relação de cada um consigo, com o outro e com 
tudo o que existe, com zelo, ante uma situação que requer cautela 
em busca da formação humana plena.

Nota-se que apenas pelo cuidado não se constrói a educação 
e as dimensões que a envolvem como projeto transformador e 
libertador. A relação entre cuidar e educar se concebe mediante 
internalização consciente de eixos norteadores, que remetem à ex-
periência fundamental do valor, que influencia significativamente 
a definição da conduta, no percurso cotidiano escolar. Não de um 
valor pragmático e utilitário de educação, mas do valor intrínseco 
àquilo que deve caracterizar o comportamento de seres humanos, 
que respeitam a si mesmos, aos outros, à circunstância social e 
ao ecossistema. Valor este fundamentado na ética e na estética, 
que rege a convivência do indivíduo no coletivo, que pressupõe 
relações de cooperação e solidariedade, de respeito à alteridade e 
à liberdade.

Cuidado, por sua própria natureza, inclui duas significações 
básicas, intimamente ligadas entre si. A primeira consiste na ati-
tude de solicitude e de atenção para com o outro. A segunda é de 
inquietação, sentido de responsabilidade, isto é, de cogitar, pensar, 
manter atenção, mostrar interesse, revelar atitude de desvelo, sem 
perder a ternura, compromisso com a formação do sujeito livre e 
independente daqueles que o estão gerando como ser humano ca-
paz de conduzir o seu processo formativo, com autonomia e ética.

Cuidado é, pois, um princípio que norteia a atitude, o modo 
prático de realizar-se, de viver e conviver no mundo. Por isso, na 
escola, o processo educativo não comporta uma atitude parcial, 
fragmentada, recortada da ação humana, baseada somente numa 
racionalidade estratégico procedimental. Inclui ampliação das di-
mensões constitutivas do trabalho pedagógico, mediante verifica-
ção das condições de aprendizagem apresentadas pelo estudante 
e busca de soluções junto à família, aos órgãos do poder público, a 
diferentes segmentos da sociedade. Seu horizonte de ação abran-
ge a vida humana em sua globalidade.

É essa concepção de educação integral que deve orientar a or-
ganização da escola, o conjunto de atividades nela realizadas, bem 
como as políticas sociais que se relacionam com as práticas edu-
cacionais. Em cada criança, adolescente, jovem ou adulto, há uma 
criatura humana em formação e, nesse sentido, cuidar e educar 
são, ao mesmo tempo, princípios e atos que orientam e dão sentido 
aos processos de ensino, de aprendizagem e de construção da pes-
soa humana em suas múltiplas dimensões.

Fonte:
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Dire-

trizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. In: ___ 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Brasília: 

MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 17-18

FASES DO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA(SEGUNDO PIA-
GET)

Organização e adaptação
Para Piaget o comportamento dos seres vivos não é inato, 

nem resultado de condicionamentos. Para ele o comportamento é 
construído numa interação entre o meio e o indivíduo.

Segundo Jean Piaget, para explicar o desenvolvimento intelec-
tual, partiu da idéia que os atos biológicos são atos de adaptação 
ao meio físico e organizações do meio ambiente, sempre procuran-
do manter um equilíbrio. Assim, Piaget entende que o desenvolvi-
mento intelectual age do mesmo modo que o desenvolvimento.

Ainda segundo Piaget, a adaptação é a essência do funciona-
mento intelectual, assim como a essência do funcionamento bio-
lógico. É uma das tendências básicas inerentes a todas as espécies. 
A outra tendência é a organização. Que constitui a habilidade de 
integrar as estruturas físicas e psicológicas em sistemas coerentes. 
Ainda segundo o autor, a adaptação acontece através da organiza-
ção, e assim, o organismo discrimina entre a miríade de estímulos 
e sensações com os quais é bombardeado e as organiza em algu-
ma forma de estrutura. Esse processo de adaptação é então reali-
zado sob duas operações, a assimilação e a acomodação.

Esquemas
Antes de prosseguir com a definição da assimilação e da aco-

modação, é interessante introduzir um novo conceito que é ampla-
mente utilizado quando essas operações, assimilação e acomoda-
ção, são empregadas. Esse novo conceito que estamos procurando 
introduzir é chamado por Piaget de esquema (schema). 

Esquemas são as estruturas mentais ou cognitivas pelas quais 
os indivíduos intelectualmente se adaptam e organizam o meio. 
Não são objetos reais, mas são vistos como conjuntos de proces-
sos dentro do sistema nervoso. Podemos fazer uma analogia a um 
arquivo, no qual cada ficha representa um esquema. Os adultos 
têm muitas fichas ou esquemas e esses são usados para proces-
sar e identificar a entrada de estímulos. Os esquemas do adulto 
emergem dos esquemas da criança através da adaptação e da 
organização. Portanto, o desenvolvimento intelectual consiste em 
um contínuo processo de construção e reconstrução. Os processos 
responsáveis pela mudança são assimilação e acomodação (Terra, 
2008).

Assimilação e acomodação
A assimilação é o processo pelo qual a pessoa classifica um 

novo dado obtido. Essa classificação ocorre como uma forma de 
integrar esse dado, que pode ser perceptual, motor ou conceitual 
às suas estruturas cognitivas prévias. Essa assimilação ocorre, 
por exemplo, quando a criança experimenta novas experiências e 
tenta adaptar esses novos estímulos às suas estruturas cognitivas 
pré-existentes.

Piaget define assimilação como “uma integração às estruturas 
prévias, que podem permanecer invariáveis ou são mais ou menos 
modificadas por esta própria integração, mas sem descontinuidade 
com o estado precedente, isto é, sem serem destruídas, mas sim-
plesmente acomodando-se à nova situação”. 

Significa que a criança tenta adaptar o novo estímulo a algum 
esquema que ela já possui até aquele momento. Um exemplo 
dado por TAFNER (2008) é o de uma criança que está aprendendo 
a reconhecer animais, e que até aquele momento o único animal 
que ela conhece é o cachorro. Se ela for apresentada a um cavalo, 
ela irá reconhecê-lo como um cachorro devido à assimilação que 
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CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por esta-
belecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-es-
cola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de 
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de 
atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, 
VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devi-
da, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a crian-
ça ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmen-
te, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracio-
nal, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos 
que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, di-
reta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 
de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a auto-
ridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicaçãoou 
a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem 
como da publicação do periódico até por dois números.(Expressão 
declarada inconstitucional pela ADIN 869).

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu 
domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, 
adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço 
doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável:(Vide 
Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 13.431, 
de 2017) (Vigência)

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência, independentemente das despe-
sas de retorno do adolescente, se for o caso.(Revogado pela Lei nº 
13.431, de 2017) (Vigência)

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres ine-
rentes aopoder familiarou decorrente de tutela ou guarda, bem as-
sim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:(Ex-
pressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado 
dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da 
autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:(Re-
dação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).

Pena – multa.(Redação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).
§ 1ºEm caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, 

a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do esta-
belecimento por até 15 (quinze) dias.(Incluído pela Lei nº 12.038, 
de 2009).

§ 2ºSe comprovada a reincidência em período inferior a 30 
(trinta) dias, o estabelecimento será definitivamente fechado e terá 
sua licença cassada.(Incluído pela Lei nº 12.038, de 2009).

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer 
meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo pú-
blico de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local 
de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou 
espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classifica-
ção:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer repre-
sentações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não 
se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada 
em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espe-
táculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetácu-
loem horário diverso do autorizadoou sem aviso de sua classifica-
ção:(Expressão declarada inconstitucional pela ADI 2.404).

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada 
em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar 
a suspensão da programação da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere clas-
sificado pelo órgão competente como inadequado às crianças ou 
adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reinci-
dência, a autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo 
ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de pro-
gramação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída 
pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de 
reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fecha-
mento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 des-
ta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-
-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da 
revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o em-
presário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança 
ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no 
espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de 
reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fecha-
mento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 258-A.Deixar a autoridade competente de providenciar 
a instalação e operacionalização dos cadastros previstos no art. 
50 e no § 11 do art. 101 desta Lei:(Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil 
reais).(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que 
deixa de efetuar o cadastramento de crianças e de adolescentes 
em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados 
à adoção e de crianças e adolescentes em regime de acolhimento 
institucional ou familiar.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência




